
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 609.633 - RJ (2014/0288966-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO FEITO EM 
RAZÃO DE PAGAMENTO E COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS. 
DESPESAS PROCESSUAIS. SÚMULA 7/STJ.
1. Rever as conclusões do Tribunal de origem, no tocante a quem cabe o 
ônus do pagamento das despesas processuais, implica reexame dos 
elementos fático-probatórios dos autos, o que é impossível na via eleita. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 609.633 - RJ (2014/0288966-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE contra decisão que 

conheceu do agravo em recurso especial para negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 

263/264).

Afirma a agravante que não incide à pretensão a Súmula 7/STJ, pois a 

circunstâncias do caso são exclusivamente jurídicas.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que a 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado.

Com efeito, em relação ao ônus do pagamento das despesas 

processuais, o Tribunal de origem consignou que (e-STJ, fls. 111/112):

O Município informou, através de petição e, também, por CD contendo a 
listagem de processos, que foi efetuado o pagamento do tributo.
Tal fato é corroborado pelo instrumento de transação de fls. 55/61, 
conforme cláusula primeira, alíneas a) e b), em que é informado ser a 
executada devedora da quantia de R$389.127.805,33 (trezentos e oitenta 
e nove milhões, cento e vinte e sete mil e oitocentos e cinco reais e trinta 
e três centavos).
Além disso, o referido instrumento também noticia que houve 
compensação, fato que implica no reconhecimento de obrigações 
recíprocas e na consequente legitimidade dos créditos que 
fundamentaram a execução ajuizada.
Assim é evidente que houve o reconhecimento do débito a fim de que 
fosse possibilitada a transação, na qual restou configurados o pagamento 
e a compensação de créditos.
Nesta hipótese a responsabilidade pelo pagamento das custas 
processuais e taxa judiciária é da parte que aquiesceu ao pedido, ainda 
que tal aquiescência tenha decorrido de instrumento extrajudicial.
Aplica-se, nesta circunstância, o Princípio da Causalidade, segundo o 
qual o ônus é de quem efetivamente deu causa a demanda.
Desse modo, antes de se afigurar a desistência do pedido pelo 
exequente, verifica-se que ocorreu a aquiescência do executado, 
porquanto evidente que a existência de débito foi o fator que deu causa ao 
instrumento de transação, na qual se realizou a compensação e o 
pagamento, bem como a execução fiscal.

Assim, como se vê, para se analisar a pretensão da insurgente nesse 

ponto, seria imprescindível o reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso 

em sede de recurso especial, ante o que preceitua a Súmula 7/ STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial".
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0288966-0 AREsp 609.633 / RJ

Números Origem:  02143532020148190001  100104476580105  20041200585351  201424561111  
2143532020148190001

PAUTA: 10/02/2015 JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI

TATIANA COSTA ALVES FREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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